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DA: Assessoria lurídica da Comissão Permanente de Licitações de Piracuruca-Pl.

PÂRÂ: Pregoeiro da Comissão Permanente de Licitação (CPL) de Piracuruca-Pl

ÂSSUNTO: Exame do Edital. Ata de Registro de Preço e Minuta do Contrato.

PREGÃO ELETRôNICO SRP N" O14l2024.
PROCESSO ADMTNTSTRATTVO No OO1.OOOO6947 I 2024.
OB'ETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIçÃO PARCELADA E SOB DEMANDA DE MATERIAIS

GENEROS ALIMENTICIOS (NÃO PERECIVEIS) PARA ATENDER AS NECESSIDADE DAS SECRETA.

RIAS, FUNDOS E ORGÃOS DO MUNICIPIO DE PIRACURUCA-PI, DE ACORDO COM A MiNUTA DE

EDITAL E ANEXOS.

PARECER JURIDICO

PXINCíHO DA TEGAIIDADE. EXAME DAS MINUTAS DE EDITAI. ARP E

coNTnATO. ART. s3, DA tEl N" 14.133/21. CONTROTE PREVENTTVO

DA TEGATIDADE. RECOMÊNDAçÕES NECESSÁRIAs. OESERVÂNCIA
DAS NÔRMAS E PRINCí OS NORTEADORES DA LICITAçÂO.

O Municipio de Piracuruca - Pl, por intÊrmédio da Sr. Pregoeiro, após instaurãção do

processo administrativo e adoção das medidas administrativas de estilo, elaborou minuta de edital e seus

anexos, para a realização de licitação, na modalidade Pregão, na forma eletrônica, autuado como PE SRP

Ne 0,{12024, cujo objeto é o reEistro de precos oâra contratacão rârcêlada e sob demanda de Reneros

alimentícios ínão oerec ryets I oara atendêr as necess idades das Secretarías, Fundos e Órgãos do Município

de Pirãcuruca-Pl. conforme êsoêciricâ€ões e suântidades contidas nâ minuta do edital e seus anexos

Formalizada a demanda, instaurado o procêsso e concluída a Íase prêparatóriã da

contratãção, a minuta do edital e seus ãnexos forêm submetidos a Asessoria .,urídica dâ Administrãção

para que realizasse o controle prévio de legalidade, mediante análise jurídica da contrãtaçâo, conforme

designado no Art. 53 da Nova Lei de Licitações e Contratos - NLLC1.

Na oportunidade, antes de adentrar no mérito, cumpre-nos informar que, a presente

manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle interno da legalidade

administrativa dos atos a serem praticados ou já efetivados. Ela envolve, o exame prévio e conclusivo dos

requisitos fixados nas Minutas do Edita! e seus anexos. Todavia, vale ressaltar que, a presente análise, não

ad€ntrará na exêquibilidade dos preços estimâdos do objeto, nem tampouco vai âferir a correta descrição

do objeto, tendo em vista que essa questão, não se mostra tarefa aÍeita a êsta esta assessoria jurÍdica, l..l

I Lei n' I4.133 d§ 0l dc abril dc 2021
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motivo pelo qual, não será objeto de análise. Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir a autoridade

responsável no controie interno da legalidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória do

procedimento.

É o importante a relatar- Passa-se ao opinativo.

2.1 Da finalidadê e abrantência do paÍecer.

A presentê manifestãção iurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no

controle prévio de legalidade dos atos até aqui praticados, autuados no processo e submetidos a assessoria

jurídica, conforme pr€scrjção le8al fixadâ no anigo 53, incisos le ll da Lei ne 14.133/21 (Nova Lei de Licita-

ções e Contratos- NLLC).

Seguindo essa lógica, para que haja efetividade nas recomendações e análises expedidas

nesse expediente, a presente manifestação foi desenvolvida em linguagem simples para que sejã compre-

ensível, seja clara e obietiva, motivo pelo qúal, a peça foi estruturada em tópicos, algumas vezes replicando

inteiro teoÍ dê texto de lei com apreciação de todos ôs elementos indispensáveis à contratação e com ex-

posição dos pressupostos de fato e de direito que dêvem ser observados pelos a8entes públicos envolvidos

no processo de contratação, listando, inclusive quando pertinente, quais documentos devem ser juntados

aos âutos para regular instrução processual.

Como se pode observar, o contÍole previo de legalidade se dá em função do exercÍcio da

competêncra da análise jurídica dã futura contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos en-

volvidôs, cômo os de naturezâ técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade, pois presume-

sê que, as especificações técnicas contidas no presênte procêsso, inclusjve quanto ao dêtãlhamento do

objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regular-

mente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos obietivos, para a

melhor consecução do interesse público. lnclusive tais ponderações já foram registradas no Enunciado BPC

no 07, do Manualde Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União, nos seguintes teímos:

Enunciâdo BPC ne 7 - A maníestação consultiva que adentrâr ques-

tão iurídica com potenciel de si8niÍicativo reflexo em especto técnico

deve conter iustiliceliva da necessidade de fa:ê-lo, evitando-se posi-

cionamentos conclusivos sobre temas não iuÍídicos, tais como os téc-

ni€os, administÍativos ou de conveniência ou oportunidade, po-

dendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou Íormular
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recomendações, desde que enfatizando o caráter discÍicionário de

seu acatamento.

Nesse contexto, antes dê adentrar nas regras fixadas no instrumênto convocatório, deve-

se salientar que, determinadas observações feitâs durante a manifestação dessa assessoria, não possui ca

ráter vinculativo, sendo Íormuladas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem in-

cumbe, dentro de margem de discri€ionariedade que lhe é conÍeridê pela lei, âvaliar, acâtâr, ou não, tais

pondeÍaçôes, tendo em vista que, as questões relacionadas à legal,dade serão âpontâdas para fins de sua

correção. o seguimênto do processo sêm â observânciâ destes apontamentos sêrá de responsâbilidade

exclusiva da autorldade responsável pela decisão final acerca do mérito administrativo analisado, não de-

vendo deixar de observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de atuação, para consecução do

interesse público a que se destina.

2.2 Do plânejamento da contratação.

A buscâ pelo o aperfeiçôamento e implêmentação de boas práticas de gestão pública,

deve ter como ponto de partida nas compras, aquisições e serviços contratadas pela administração pública.

De sorte que, o planejamento na Êestão pública possibilite que o cerenciamento das ações seja feitg de

acordo com as demândas da ooDulacão. Não ooÍ outra razão a Novâ Lei de Licitacão e ContÍatos - NLLC

(Lei nl 14.133/2021) estabelecêu que, a fase preparatória do processo licitatório !1g94939g[g3!Ag!9_p[

neiamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual e com as leis orçamentárias, bem

como abordar todas as considerações técnicâs e de mercado que podem interferir na contratação.2

Para assegurar efetividade a esse planejamênto administrativo, é necessário que os

agentes públicos envolvidos no processo de planejamento e contratação, observe a regular instÍução do

processo. Sobre esse tema, o artigo 18 da Lei ne MJ33/2O2L, êlênca as providências e documentos que

devem instruir a fase dê planejamênto os quais são listados abaixo para facilitar a coníerência e juntâda

aos autos pelo Pregoeiro ou servidor responsável, vejamos:

"Art. 18. A fase prepêratória do processo licitatório é caracterizada

pelo plãnejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contrata-

çôes anual de que trata o inciso Vll do caput do art. 12 desta Lei, sem-

pre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar

) Aí. lS.capuÍ.da lúi 14133/2021)
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todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que po-

dem interferir na contratêção, compreendidos:

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em es-

tudo técnico prelimlnaÍ que caracterize o interesse público envolvido;

ll 'a definição do obieto pâra o etendimento da necêssidade, poÍ

mêio de termo dê reÍerência, antepro.ieto, projeto básico ou projeto

executivo, conforme o caso;

Ill - a dêfinlcão das condicões de ucão e oapâmento. dâs ceren-

tlâs exigldas ê ofeÍtadâs e das condlcões de receblmento

lV - o orcamento estlmado. com as comoosicõês dos oÍecos utilizados

Dâra sua íormaeão;

V - a elaboração do edítal de licitação;

Vl - a eÍaboração de minuta de contrato, quando necessária, que cons-

tará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;

Vll - o rêgime de fornecimento de b€ns, de prestação de serviços ou

de execução de obras e serviços dê engênhãriã, observados os poten-

ciais de êconomia de escala;

Vlll - a modalidade de licítacão, o critéÍio dê iulsemento. o modo de

disoutâ e a adequação e eficiência da forma de cornbinação desses

parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resul-

tado de contratação mais vantaioso para a Administração Pública, con-

siderãdo todo o ciclo de vida do objeto;

lX - â motivâção circunstanciada das condições do editâ|, tãis como

justificativa de exigências de qualificação tecnica, mediante indicação

das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do ob

jeto, e de qualificação econômico-fina nceira, (...);

x - a análise dos riscos que possem comprometer o sucesso dâ licita-

oeaboaexecu contratual

Xl - â motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da li-

citâção, observado o art. 24 desta Lei.

O art. 18 em seu inciso I estabelece que, a contratação deve ser Íg!!b!!Clü!!b-C!O-9!:

tudo técnico preliminar que caracterize o interesse público ênvolvido. Por essa razão é correto afirmar que
$
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a realização de estudo técnico, além de servir como uma ferramenta de gestão é essencial para que o gestor

público possa vislumbrar durante a íase de planejamento e também no mornento da execução da despesa,

a consecução do interesse público envolvido, podendo comparar o que está sendo executâdo com o que

foi planejado, reduzindo a ocorrância de gastos desnecessários e possíveis danos ao erário.

Somando se a isso, vale frisar que, o planêjamento é êssencial não ãpenas na fase in

terna, como também na execução da despesa, pois viabiliza o controle administrativo, ne medida em que,

a sua ausênciâ, submetê os órgãos, instituiçôes e agentes públicos ao rlsco de cometer atos antieconômr-

cos, ineíicientes, ineficazês, sem êÍetividâd€, ilegais e/ou imorâis.

Por essa razão é correto âfirmar que o sucesso das côntrãtações públicas, de um modo

ger3l, tem relãção dirêta com um bom planejamento, por isso, os documentos produzidos na fâse interna

devem ser vistos como uma oportunidade para definir os obletivos ê prever os principais obstáculos ao seu

alcance, fixar medidàs de mitigação de riscos e estratégias para o sucesso do procedimento licitatóíio.

No presente caso, os profissionais da área té€nica e requisitante elaboraram o ETP, que

por se trâtar de documento dê conhecimento técnico, a avaliação cabe, em últimê instância, ao próprio

órgâo assistido, cabendo ã este órgão de assessoraÍi'lento tão somente obsêrvar se contém as previsões

necessáriâs relacionâdas art. 18, §1o, de tei no f4.B3l 2021.

Dê análise do documentos acostados nos autos. notad amente dos asoectos lecais. sem

adentrar ao viés técnico, vislumbro que consta a demonstração dgs seguintes elerEenlosia-Ine!

da contratacão. bl orevisão de oue o pleno asual de contratecã está em elaboracão- cl estimativas da§o

Euantidedes, d) estimativa do pr8co de cont o eI iustificativa oa ra Darcelamentoi il 0oslciona-

mento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da rcçelsrúdqa que seje§:

tina. o ouê demonstra oue aoaÍentemente o ETP enche os reouisitos orevisto5 na leeislacão em co-

2.3 Da análise de riscos.

O art. 18, inciso X, da Lei ne L4.1.3312L estabelece que o plane.iamento da contratação

deverá contemplar a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitaçâo e a boa execuçào

contratual. Dêstartê, analisando a processo constatei que o mesmo contém ETP com os reouisitos slen-

cados no §ls do Art. 18da NLLC. Contudo, deve o agenle rclpqOqá el luntaraosauto cos

oue é uma ferramenta oue oermite ao gestor mens rer, avãliaÍ e ordenar os eventos oue oodem afetar

o alcance dos obietivos da contratacão e, consequentemente. os obietivos estÍatésicos da contratante,
LN

úde modo a viãbilizar umâ análise mais aprofundada nao ãoena5 dessa assessoria. como também do

Pineôü[utA 
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Restor, a íim de não comorometer a viabilidade técnica do fornecimento dos materiais. No caso concreto,

veriÍi€a-se oue a Adminis acão precisa iuntar aos autos o seÍenciamento dê sco, para oue oossa ãten-

der o disoosto no art. 18, inciso X, da Lei ns 14.133/21.

2.4 Da escolha da modalidade licitatóÍia.

ConÍorme disposto no ârtigo 37, inciso XXI da Constituição Federal as obras, serviços,

compras e alienâções dâ Administração Pública seÍão precedidas de licitação públicâ que assegure igual-

dade de condições a todos os concorrentês, ressalvados os câsos êspecificados na lêgislação. Nêss€ sentido,

para dar plena apllcabllidâde desse preceito constitucionãl em nosso ordenamento pátrio, a nova Lei dê

Licitações e Contratos - NLCC (Lei ns. 14.133/21) estabeleceu as diretrizes gerais a serem observadas pelo

administrador público quando da realização de seus procedimentos de contratações, inclusive dispondo

expressamente acerca das modalidades de licítação que poderão ser adotadas sempre que a Administração

Pública pretender adquirir um bem ou serviço. No caso dos autos, analisando a minuta do edital, constatou-

se que que a autoridade competente optou pela modalidade licitatória Pregão na forma eletrônica, con-

formê previsão legal contida no artigo 6e, inciso XLI da NLLC, que o define como a modalidadê dêstinada a

aquisição de bens e seryiços comuns.

Analisando os autos se ronfirma quc oJ materiais obiêtos da futujâ clrtratacão se en-

quedrâm no conceito dê bens comuns. consldêrando oue. na Vlsão do TCU3. o conceito de comum é tudo

aquilo que possa ser definldo objetivamênte e ter padrões de desempenho e qualidâde êspecificâdos

como foÍam os materiais constantes deste edital, No caso vertentê, da análise dos autos do oÍocesso

encaminhado, em espêcial das especlÍicacões constantes do Termo de Reíerêncla e ETP, pressuoõe-se

que o obieto a ser licitado enquadra-se dentre o conceito de bens comuns, o que viabiliza a adoção do

como modalidade licitatóÍia e o ed de uÍíd ic la

posto

2.5 Do Termo de Reíerência.

Em seu inciso ll e seguintes do art. L8 a Nova Lei de Licitaçôes e Contratos relacionã o

conteúdo mínimo que deve conter o Termo dê Refêrência ê â minutã do Edital ê contrato. Talvez por Êssa

razãô o Têrmo dê Referência sela conceltuado como o lnstrumento de Eêstão esttâtégica que determina

to
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3 .Acórdio-Tc'u n" 1287i2008 - Plollário.
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contratar com oualidade no servico público. oara tanto é necessário especiÍicaÍ de forma detalhada os

bens, servicos e obras. descritos em Termos de R rência ou Proietos Básicos oue m resultar em

contrataCões eficazes.

Talvez por essa razão a confecção de um Termo de ReÍerência que garanta a eficiência

econômica e jurídica do processo licitatório e do contrato, exige conhecimento do objeto e das demandas

do órgão. Analisando os autos constatei que instrumento reÍerencial contém âs informações básicas para

o fornecimento do obieto, inclusive o quantificando, demonstrando o que será Íornecido durante a vigência

da ARP ou contrato, conforme o caso.

Ne fâsê intêrna da licitação, em especial, no momentô da elâboração do Têrmo de rêfÊ-

íência, é necessário que o agente público observe se estão presentes ós segulntês elêmentos: descrição do

objeto, conforme especificaçÕes usuais no mercado a quantidade estimada de consumoi avaliar o custo

financeiÍo da contratação (a referência de preço é uma estimâtivã prévia) apta a orientar a formulação e

aceitabilidade da proposta do licitante, considerando que Balizâr a cotação de preços com os prâticados no

mercado assegura a orientação adequâdã ao preBoeiro e a equipe de apoio no momento do julgamenlo da

licitação, além de estabelecer os requisitos para o gerenciamento e a íiscalização da execução do futuro

contrato.

Anãlisando o documênto iuntedo aos âutos obs€ívei que os requisitos essenciais e quê

não poderiam faltar no Termo de Referência foram inseridos no instrumento de modo que o TR analisado

contém: lndicacão do obieto; JuíificatÚe ímotlvacãol da contratacão: Especiíicacão do obieto: Requisi-

tos nêcessários lara o forneclmento do obl€to: critérios de aceltabilldade dá propostâ; crltéÍios de aceF

tabilidade do obieto írecebimento do obieto); Estimativa de valor da contÍatacão e dotacão orcamentá-

ria e íinanceira para a despesa, sendo que nas licitacões para registro de preços a dotação orçamentária

poderá ser alocada apenas no momento da contratação; Condiçôes de execução; Obrigações das partes

envolvidas (contratada e contratantel; Gestão do contrato; Fiscalização do €ontrato; cqndições de paga-

mento; visência do contrato; Sancões contratuais; Condicões qerais; Orcamento detalhado estimado êm

planilha com preço unitário e valor slobal da contratacão

Os requisitos listados acima e que não podem Íaltar no Termo de Referência, tem por

finalrdade guiar o fornecedor na elaboração da proposta, bem como orientar o Pregoeiro no julSamento

das pÍopôstas. Esse conjunto de informaçôês que dêvem estãr disponiv€is, ântes da decisão de contrâtar,

compõem o Termo de referên.iã, que é peça fundamental para a demonstrãção da viabilidade e conveni-

ência da contratação. A importánciâ desse instrumento resulta do fato do termo ser o instrumento que

peÍmite à Administração saber o que comprar/contratar, quando, estimar o custo, a viabilidade e dispo-

nibilidade do mercado em fornecer os materiais solicitados. Por essa razão, conÍorme preleciona Marçal
l't-

õ

PIüôüilüiÀ 
I



üs
\

Àssl jss0J .\ .,u Rll)t( -\ 1)À ( oNi l\s,\( ) tt.RN't.\!
Nt.\'tt: DL l..lci t Àcio cPl. IlNlP t'l

Justen Filho, mesmo nas contrâtações diretas, é exigido "um procedimento prévio, em que ã observância

de etapas e formalidades é imprescindível".

Prosseguindo, na análise dos autos observeique o orçamento dos materiais a serem lici-

tados estão inclusos no Íermo de Referência bem como no EIP. O Art. 23 da NLLC estabelece que gag!99

reviamente estimado dâ contrâtâ o deverá ser com âtível com os valores raticados o mercado

considerados os preços constântes de bancos de dados públicos e as quantidâdes a serem contratadas,

observadas a ootenaia economra de escala e as uliaridades do local de fornecimento do obiêto No

qu€ tange êos custos da futurâ contreteqão o rãlor orçâdo pâra o roÍnêcimento dos materiais, encontrou

âmóeto em olân has ôrcãmêntáriâs com com dos cuslos/pesqulsa de precos elaborada pelo se-

tor responsáv€|, com base em precos iá oacos pela admlnistíecão para o mesmo obieto, o eue nos leva

a crer que os valores extraídos dessas planilhas, possuem parâmetÍos compatíveis com os preços pÍati-

cados no mercado para o fornecimento dos materiais nas mesmas condições avençadas no edital e seus

anexos

Por consetuintê, recomendamos que a cotação de preço que servirá de base a qualquer

licitação que não seja obra/serviço de engenharia, seja realizada não apenas com bâse em pesquisa junto

ã potencieis fornecedores, mas observe também, outros preços praticados não âpenâs pêlo óÍgão contrâ-

tânte como também por outros entes públicos, de sorte quê os preços dos materiâis estêjam êm conso-

nância com â cesta de preços aceitáveis como recomendado pelo TCU, considerando que, na visão dos

tribunais de contas, a Pesquisa de preços bâlizadâ apênas em côtações junto a fornecedores tem grânde

potencial para se tornar enviesâda, viclada, súperestimadà, s€ndo pÍeciso âmplier as fontes de preços de

referência, adotando o que o TCU vem chamando de "cesta de preços aceitáveis".

No caso dos preços trazídos nos autos, no que se refere à análise e tratamento desses

dados, frisamos que não cabe a esse órgão jlrídico aprová-los ou não, se limitando a atuaçâo dessa asses-

soria, apenas a orientar quanto a necessidade da existência de orçamento prévio pâra nortear a contrata-

ção. Destarte, aconselho a autoridade contratante, juntamente com o setor técnico competente, verificar

a plausibilidade de valores apresentados, podendo até, justificadamente, desconsiderar preços.iulgados

desproporciona is ou demêsiados.

Além disso, com a efetivação de uma pesquisâ de preços nos moldes previstos no Art. 23

dâ NLLC e possível ãferir com precisão se o valor da propostã ãpresêntadâ pelo licitantê possui sobrepreço

ou é inexequível, uma vez que, pela pêsquisa é possÍvel verificar o menor preço, o preço médio e o maior

preço praticado ío mercado. Somando-se a isso, cumpre destacar que, a pesquisa de preços produzida de

forma inconsistente, insuficiente ou com valores distorcidos levará a contratações prejudiciais à Adminis-

tração Pública. Por essa razão recomendo a equipe responsável pelo planejamento da contratação que
@
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realize a pesquisa de preços em diversas fontes, conforme posicionamento firmado pelo Tribuna I de Contas

dê União, in verbisi

TCU - Jurisprudência * lnfoÍmalivo de Licitações e Contratos ne 264

3. As estimativas de preços pÍévias às licitações devem estar basea-

dâs êm cêsta dê pÍeços aceitávêis, tais como os oriundos de perqui-

sas diretas com fornêcedorês ou êm sêus cãtálogos, valoÍes adiudi-

cados êm licftaçõ€s de órgãos públicos, sistêmas dê compras (com-

prasnet), valores reglstrâdos em atâs dê SRP, avaliação de contrãtos

rêcentês ou vlgentes. compras e contrateções realizadas por corpo-

rações prlvadas em condições idênticas ou sem€lhantes. (...). AcóÍ-

dão 2637lz0lr-Plen áÍio, TC 013.75412075-7, relator MinistÍo Bruno

Dantas, 21.10.2015

Ademais, não é só o preço que é relevante ê merêcê atenção dos agentês responsáveis

pelo plânêjamento das demandas administrativas, outros fatorês tâmbém são essenciais para âssêgurar â

legalidadê da licitação, em especial pontos relacionãdos a corrêta dêÍinição ê detalhamento do objeto, bem

como a forma e condições do fornecimento dos materiâas, o que deve ser refletido em um Têrmo de Refe-

rência que corresponda às reais necessidades do Município e contenha os requlsitosjá sugeridos acima.

Porfim, recomêndo ao solicitante que seja rêexaminãdo o processo, de modo a certificar

se todos os orçamentos utilizados para o balizamento de preços Íoram juntados aos autos, se estes foram

corretamente inseridos no quadro demonstrativo de preços e, por fim, se os preços balizãdos estão corre-

tamente avaliados e inseridos no Termo de Referência.

2.6 Da análise da Minuta do Edital e seus anexos:

2.6.1 Das condições de perticipação, do tÍatãmento diferênciâdo e da exclusividade de perticipeção

parâ MÉIEPP locâ|,/rêgional:

Logo no preambulo do Edital em especial na Seção lse verificâ que â licitação em co-

mento tem como objeto o ÍegistÍo de pre€os para contratação parceladâ e sob demanda de sêneros ali-

mentícios ínão oerecíveis) Dara atender as necessi das SecÍetarias, Fundos e óreãos do Municíoio

De Piracuruca-Pl, conformê especiÍicacões e quantidades contidas na minuta do edital e seus anexos.
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No item 1.1, dã secão V estabelece oue ooderão oarticipaÍ deste Presão as empresas

interessadôs. oue satisfacam as condicõês ê disoosi contidas na minuta do Edital e nos seus Anexos.

incluslve uanto à condi ão fiscal de ra em sarial na o o e ME EPP I re-

gional e oue desempenhem atividade econômica pertinente e compatível com o obieto do Pregão. bem

como preencherem aos Íequisitos para apresentar proposta válida na plataforma eletrônica onde ocor-

Íêrá o cêrtâme oue será reâlizâdô nô endereco: httos://Dortâl.licitânêt.com.brllosin - LICITANET.

Em relação as regras fixades ne Lei Complementer ne 12312006 e Lei complementar 147l2014,

em especial àquelas que pÍeveêm o tratamênto fãvorêcido, diferenciado ê simplificâdo pâra âs Microêm-

presas e Emprêsas de Pêquêno Porte, nas contrâtaçóês públicas de bens, serviços ê ôbÍâs, no âmbito dâ

administração pública Federal, Estaduâl e Munlcipã|, o ltem 1.4, seção V, do Edital tÍatou da Reserva de

Lotes para ME e EPP, conforme o disposto no art.4& inaisos Ie lll, da Lei Complementar Federal n.s 1.23,

de 2006, onde afirma que terá cota reservada de 25% para microempresas e empresas de pequeno porte,

o certame será realizado em 02 (dois) lotes, s€ndo que o lote ll, será destinado à participação exclusiva das

MPE'S. A regra do inciso lllcontempla as hipóteses onde ocorre o parcelamento do objeto para a contrata-

ção de bens divisíveis, com vários lotes ou itens independentemente do valor da licitação, seja global ou

por itêm. Sê a licitação tem o seu objeto pâÍcelado, dividido em itêns ou lotes, obrigatoriamente dêv€rá

existir uma cota de 25% câlculada sobre o valor global estimado para a contratação. Bastâ que a licitação

sejâ por itens para haver a reserva de uma cota dê 2570. Aquj não intêressa se é RS 10.000,00 ou RS

1.000.000,00, o valor do item ou o valor global. Sendo o certame dividido por itens, ou por lotes, aplica-se

a reserva dê uma cota de 25% para es Microempresãs e Empresas de Pequeno Porte.

Pode-se indagar se esta cota é aplicada em cada item ou em toda a licitação. O eotendimento

mais aceito é que a cota deve incidiÍ sobre todo o certame, reservando-se uma cota de 25% para vários

lotes ou vários itens.

5e o valor global estimado para a contrâtação Íor até RS 80.000,00, é evidente que somentê

serão contratadas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e aí nem precisa de cota. Se o valor global

for superior a RS 80.000,00, aíjustifica-se a definição de uma cota de 25% parê Microempresa ou Empresa

de Pequeno Porte e outra de 75% aos demais licrtãntes. Exemplificando, se a Prefeiture ou câmara preten-

der comprar um único veículo, que custa até RS 50.00O,0O, somente poderá comprá-lo de lma Microem-

prese ou Empresa de Pequeno Porte (ârtigo 39 incisô l, LC ]:3/06). Sê o que pretende é comp.ar 10 cami-

nhõês para serviços pesados, de modelos diferentes, dêvêrá dividir o obieto poÍ itens, e mesmo que o valor

unitário, de cada item, de cada caminhão, sejâ de RS 350.000,00, só pelo fato de ser parcelado o objeto, já

se aplica a regra do inciso tll e Íeserva-se uma cota de 25% para as Microempresa ou Empresa de Pequeno

Porte (artiBo 4& inciso lll LC !23106).
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Portanto, as alterações introduzidas pelo legislador, bem como a interpretação ditada pelas

Cortes de Contas, têm permitido a operacionalização da norma, para que alcance seu objetivo último; g-§!g

orivileeiar as microemoresas e emDÍesas de oeoueno oorte no mercado de comDÍas e contratacoes Du-

blicas, sem, contudo. afastaÍ-se dos nrincíDios noÍteadoÍes das licitacões. de modo que a ausência desse

tratamento pÍivilegiado deverá ser motivada nos autos.

Durântê a ânálisê da minuta dê edital, obsêrvei quê o julgamento e adjudicâçâo da lici-

tação escolhido foi o de menor oreco valor qlobal do lote, oriento a comissâo que tenhâ âtenção quanto

ao tipo de objeto, ou seja, o produto, bem ou serviço que será adquirido pelo órgão licitante.

O objeto, então, deve estar disposto de forma clara e objetiva e é a partir dele que o

contrato vai ser definido. Em alguns casos, a mesma licítaçâo possui produtos variãdos. lsso acontece

quando o órgão tem o objetivo de otimizar tempo ou até mesmo quando existe similaridade ou proximi-

dãde ent'e os produtos ou serviços.

Vêjamos ã difêÍênçê entre licitação por item e por lote, na primeira o conceito está ligâdo

ao paÍcelamento obrigatório do objeto que será licitado. Em outras palavras, os licitantes podem oferecer

a sua proposta para um único item, para âlguns itens ou até mêsmo para todos eles- Já na segunda é pos-

sív€l que o órgão opte por dividir a licitação em lotes, ou seja, grupo de itens- Nêstê caso, a empresa que

d€seja panicipar do processo licítatório, obrigatoriamente prêcisa enviar uma proposta com todos os itens.

Ou seja, não é possÍvel partlcipar separadêmente, como ó o caso da licitação dividida em itens.

Ao observarmos o obreto da presente licitação, vimos que se trata de aquisição parcelada

e sob demanda de gêneros alimentÍcios (não perecíveis), composto por 2 lotes, os itens que integram os

lotes são da mesma natureza a ponto de serem condensados em único, sendo que o lote ll será desiinado

a participação exclusiva de ME e EPP.

Sendo assim, da análise dos autos restou demonstrado que a definicão do critério de

iuleamento etravés do mênor oreco oor lotê êstá ê consonância com o disDosto no Art. 33, inciso Ida

Lei ne 74l3tl2f c/c es disposiçõês contidas na Súmula ne 247 do TCU. Já no que tange ao modo de disputa

a escolha pelo aberto encontre gueride no Art. 56, I de NLLC

2.6.3 Oa garantia da proposta,

t,r'nnôÜcÜcn 
I

2.6.2 Do ÍitéÍio de julgamênto das pÍopostâs ê do modo dê disputa-
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O Art._58 da NLLC autorizou a possibilidade do ente licitante, exigir que as empresas in-

teressâdas em participar do certame, no momento da ãpresentação da proposta. apresente a comprovação

do recolhimerto de quantia a título de garantia de proposta, como rêquisito de pré-habilitêção. Conforme

definido em seu § 10, a garantiâ de proposta não pôderá ser superior a 1% (um por cento) do valor estimado

para a contratação.

O edital do certame não previu a exigênciâ dã asresêntação de garantia dâ proposta

como requisito de pré-habiliteção, dê sorte que, em face dessa ausência dê ÍeEramênto especiíico pre-

visto no editâl prevendo a aDresentaçâo da sarantia da proposta, a administracão não poderá exisir dos

licitantês oue a aoresente. oois elnda oue DÍevlsto em l€l tel posslbllidede, em homenagem ao princíplo

da virculacão ao instrumento convocatóaio, é necessário que essa regra constasse expressamente no

edital. o oue não é o caso dos autos.

2,6.4 Das exitências de habilitação,

Prosseguindo, não é demais lembrar que, a atuação dêssa assessoria busca analisar se o

instrumento convocatório, previu os requisitos exigidos no Art. 25 da Lei no 14.L33/21, posto quê, e minutâ

âlém dê contêr todos os elementos descritos na legislação de regência, o instrumênto também não pod€rá

abrigar condiçôês restritivas a competição que possam dificultar o acesso ou a participação do mãaor nú-

mero de licitantes interessados, sob pena de tal conduta se revelar lesiva a probidade administrativa e aos

princípios norteadores da licitãÇão.

A minuta do instrumento convocatório previu de Íorma detalhada os requisitos de habi-

litação fixados no Art, 62 da NLLC e buscou demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da

licitação, não abrigando o edital analisado, nenhuma exigência habilitatória que contrarie a legislação que

rege o certame.

2.6.5 Da definição das condições de pagamento, da dotação orçamentária e das condições para

execução e Íecebimento do objeto.

A minuta do edital na sEçÃo xvlll, no item 14 pÍeviu as coNDlçÔEs DE PAGAMENTo

fixando em subltem 14,1 que o pagamento pelos os materiais Íornecidos será realizado no pÍazo de até

30 ltrintal diâs, contêdos a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária,

para crédito em banco, agência e conta coÍrente indicados pelo contratado. N
r-l
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No que tange a dotação orçamentária parâ empenho e pagamento da despesa a Lei Fede-

Íal ne 14.733/21. estabelecê que a realização de licitação depende da previsão de recursos orçamentários

que asseguÍem o pagamento das obrigaçôes decoÍrentes de obras ou serviços a serem executadas no exeÍ-

cÍcio financeiro em curso, de acordo com o rêspectivo cronograma. No entanto, por se tratar de certame

licitatório destinado ao registro de preços, restã dispensada a apresentação do parecer contábil pára o

lançamenio do certeme, a teor do disposto no Decreto Municipal que regulementou e NLLC em ârnbito

local, cujas rubricas deverão ser apresentadas tão somente por ocasião da contratação.

Já nos itens 1 â 13 dã mesmâ seceo do edital estabelecêm os reouisitos relacionados a

EXECUCÃO, GESTÃO E FISCALIZACÃO DO CONTRATO, bem como as OBRIGACÔES das partes- O termo de

referência especificôu as condiçõês de execução, prazos e condições para prestação dos serviços- Também

ficou demonstrado quais os requisitos devem ser observados pela equipe de fiscalização para fins de com-

provar e fiscalizar o regular fornecimento dos gêneros alimentíoos (não perecíveis) obieto do futuro con-

trato, conforme se depreende da simples leitura daquele instrumento.

Em relação a esses pontos sugiro a equipe/servidor responsável pela elaboração do edital

que promova alterações nesse instrumento de forma a detalhar de forma simples e direta essas regras,

êvitândo repetições (edital ê têrmo dê íeferência) de regras que m uitãs vêzês possam, ao invés de informar,

estabelecer divergências na interpretação dos requisitôs e exigênciâs íixadas nesses instrumêntos sobre-

tudo na execução do contrato.

2.6.6 De Minuta da ARP, do ContÍeto e das gaÍântiâs contratuais.

Conforme previsto no Art.6-0, XtVl da NLLC a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é um docu-

mento vinculativo e obrigacional, com característica de compromisso para íutura contratação, no qual são

registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as condições a serem pÍatica-

das, conforme as disposições contidas no edital da licitação, sendo assim, da análise da minuta da ARP

anexada ao edital, constatei que estão previstas naquele instrumento os requisitos e exigências necessárias

para assegurar a vinculação e adoçâo das medidas para cumprimento do objeto da licitação.

No que tânge a minuta do contrato observei que as inÍormações e requisitos previstos

estão em sintonia com es diretrizes prêvistas no edital e termo de refêrênciã, em especial no que tange as

condiçôes, prâzos e requisitos de fornecimento dos matêriais, contrariãndo ãs exigências contidas no Art.

89, §2e da tei ne 14133/21, que determina que esses instÍumentos deverão estabelecer com clareza e pre-

cisão as condições para sua execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, as obrigações e as cn
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responsabilidades das partes, em conformidade com os termos do editalde licitação e os da proposta ven-

cedora.

Por dêrradeirô e não menos importante recomendo que, em observância as disposições

contidas no Art. 94, inciso I da NLLC o instrumento de contrato, bem como seus eventuais aditivos êlém de

ser publicados na imprensa oficial, deverão também ser divulgados no Portal Nacional de Contratações

Públicãs (PNCP)tendo no prazo de vinte dias úteis, contados da sua assinaturâ, como condiçâo indispensá-

vel para a eficácia do contrãto e seus aditamentos.

2.7 Da publicldade e TÍansparênclâ.

Quanto a publicidade da licitação, recomendo ao Pregoeiro a adotar todas as medidas

necessárias para ampliar ao máximo a divulgação da licitação, cumprindo não só as exigências legais, mas,

sobretudo, aumentando as possibilidades da Gestâo Municipal, contratar com a proposta mãis vantajosá.

A par disso, sugiro que proceda a publicação do aviso de licitação conforme o disposto na legislação, bem

como em outros meios de comunicação como portais na internet, por exemplo.

Na ooortunidade é saluter destâcer tâmbém que, o aviso de li€itacão além de obsêrvar

as soôsirõe< rôhtidâs nô Ârt I alínea "e" da Lei ne 14133 l21 também deverão serem cadastrados,

têmpestivamente, no sistema licitações web no sítio do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, conforme

detêrmina a ResoluçeoÍCE ne O27 /2016, com alterações promovidâs pela lnstrução Normativa n'06/2017,

lnstrução Normativa n" 10/2018 e lnstrução Normâtivâ n" 02/2020 todas do TCE Pl, de modo a proporcionar

as íacilidades necessárias para que, eventuais interessados, possam a€essar o Edital € seus anexos, bai-

xando os arquivos diretamente do portal daquele órgão de controle, sem despender de custos de acesso a

plataíorma onde será realizada a licitação.

Sesuindo essa linha, faco constar ouê. ais susestões, alteracões e recomenda-

ções aDresentadas acima, buscam haÍmonizar âs minutas de editais e contratos às disposicões legais,

iurisorudenciais e princioiolóeicas aolicáveis a matêria.

Antes de concluir, cumpre esclarecer que, apoiado nos sábios ensinamentos do doutri-

nador HELY LOPES MEIRELLES, todas as consideraçôes aqui expostas, trata-sê dê uma opinião técnicâ, de

caráter meramente opinativo, nâo vinculando a Administração ou aos pârticulares à sua motivação ou

d
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conclusôes, salvo se aprovado por ato subsequente. Já, então, o que subsiste como ato administrativo não

é o parecer, mas, sim, o ato de sua aprovação ou ratificação por quem o solicitou.

Por todo o exposto, após exame das peças que instruem o processo administrativo, em

especial a minuta do edital, ARP e contrato do procedimento licitatório PREGÃO ELEÍRÔNICO SRP Nq

01412024 cujo objeto é o REGTSTRO DE PRECOS PARA AQUTSTCÃO PARCETADA E SOB OEMANDA DE

GENEROS ATIMENTICIOS (NÃO PERECÍVEIS) PARÁ DER AS NÊCESSIDADE DAS SECRETARIAS, FUNDOS

E ORGÃO DO MUNICíHO DE PIRACURUCA, CONFORME ESPECIFICACÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFE-

RENCIA E MINUTA DE EDITAL observadas as rêcomendações âcima êsculpidas, restarào observadas as

prêscrições legais e prlncipiológicas previstas na Lei ne 14133/21, íazão pêlâ qual, obsêrvâdâs as ÍêcomÊn-

dações registradas nesse opinativo, nâo vislumbro nenhum óbicê à apÍovação das minutas, orã analisadâs.

Salvo Meihor Juízo, estê é.o Parecer o qual remeto à apreciaçâo da autoridade consu-

lente.

Piracuruca - Pi, 24 de iulho de 2024.

rÂMEs ::l}1;lí;,8'
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Jomes Radrigues dos Santos
Assessor turídico do CPUPMP-P|
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